Prezada Professora Michele,

[bookmark: _GoBack]Conforme contato estabelecido no whatsaap no dia 26/07, encaminho ementa/objetivos da disciplina Contabilidade Pública.

Como destacamos, estamos buscando o credenciamento junto ao Mec para oferta de Pós-Graduação Ead em Gestão Pública Avançada, para tanto precisamos submeter vários documentos solicitados pelo Mec à Fundação Escola de Governo- ENA e já precisamos indicar a Pós que iremos ofertar em Ead durante o processo de submissão.

Sendo assim, caso a senhora confirme interesse e disponibilidade em ministrar a disciplina, pedimos que assine o termo de compromisso que nos foi exigido pelo MEC. Até o final da semana faremos contato telefônico para esclarecimento de dúvidas.
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	Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Contabilidade pública e a
nova estrutura do Plano de Contas obrigatório para União, Estados e Municípios Estrutura dos
Novos Demonstrativos Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração
do Fluxo de Caixa, Balanço Patrimonial; Prestação de contas; Transparência governamental.
Lei de Responsabilidade Fiscal e suas implicações para o serviço público.




	OBJETIVO GERAL
Fornecer aos estudantes conhecimentos sobre o processo de prestação de contas ao controle
externo e social, utilizando-se da contabilidade aplicada ao setor público, dos demonstrativos
	elaborados e a transparência, enfocando a experiência do Estado de Santa Catarina.

	

	



	OBJETIVOS ESPECÍFICOS
 
Compreender o processo de convergência internacional da Contabilidade Aplicada ao
Setor Público, com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público, sua aplicabilidade e o impacto nas informações geradas sobre o setor público
para a gestão e para o controle externo e social;
 Conhecer o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, padronizado pela Secretaria do
Tesouro Nacional;
 Compreender as Demonstrações Contábeis que compõem a Prestação de Contas do
Governo do Estado e as prestações de contas dos órgãos e entidades;
 Conhecer os instrumentos de transparência propiciados pela informação contábil.
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